[image: image1.png]


[image: image2.wmf]T

R

I

B

U

N

A

L

 

D

E

 

J

U

S

T

I

Ç

A

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R

S

 

 

 

 

 


CCM

Nº 70050113117

2012/Cível


Apelação cível. Ação de usucapião. Distinção entre posse e detenção. 
A detenção não gera usucapião, salvo a inversão do caráter para posse própria e exclusiva de dono, que no caso não há, evidenciado que o usucapiente morava no local, integrante da área da propriedade da parte demandada, por ser empregado e porteiro do clube.
	Apelação Cível


	Vigésima Câmara Cível

	Nº 70050113117


	Comarca de Porto Alegre

	ODILES SILVEIRA DO SIQUEIRO E OUTROS


	APELANTE

	PORTO ALEGRE COUNTRY CLUB 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Vigésima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso de apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Rubem Duarte (Presidente) e Des.ª Walda Maria Melo Pierro.
Porto Alegre, 29 de agosto de 2012.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)
Odiles Silveira do Siqueiro e outros interpõem recurso de apelação contra a sentença que julgou improcedente seu pedido de usucapião ajuizado contra o Porto Alegre Country Club, assim (fls. 342-344):

ODILES SILVEIRA DO SIQUEIRO, SUCESSÃO DE CLÁUDIO SILVA DO SIQUEIRO, MÁRIO CESAR DO SIQUEIRO, VERA LÚCIA DO SIQUEIRO PADILHA E EDISON CIPRIANO DO SIQUEIRO, qualificados nos autos, ajuizaram a presente AÇÃO DE USUCAPIÃO contra o PORTO ALEGRE COUNTRY CLUB, com sede nesta Capital, objetivando a declaração de propriedade referente ao imóvel a saber:

“IMÓVEL: Um terreno urbano situado no bairro Passo D’Areia, Avenida João Wallig nº 915. Quarteirão formado pela Avenida João Wallig, Rua General pedro Bittencourt e Avenida Nio Peçanha, município de Porto Alegre/RS, com área superficial de (485,00 m²) com as seguintes medidas e confrontações: partindo de um ponto no alinhamento da Avenida João Wallig lado ímpar, distante (83,76m) da esquina da Rua General pedro Bittencourt, onde forma um ângulo interno de (“87º30’02”) com o alinhamento da Avenida João Wallig, segue n o rumo NE-SE e mede (26,00m), neste ponto forma ângulo interno de (121º48’27”) onde segue no rumo NE-SO e mede (10,14m), neste ponto forma um ângulo interno de (154º47’27”), segue no rumo NO-SE e mede (2,67m) neste ponto forma ângulo interno de (269º43’03”) onde segue no rumo NE-SO e mede (0,75m), neste ponto forma ângulo interno de (93º56’19”), segue no rumo NE-SO e mede (1,63m), neste ponto forma ângulo interno de (86º05’39”), segue no rumo SO-NE e mede (0,85m) neste ponto forma ângulo interno de (270º14’59”), segue no rumo NO-SE e mede (2,57m), faz divisa com imóvel de nº 907 de propriedade de Orlandina Azambuja, neste ponto forma ângulo interno de (85º15’11”), segue no rumo SO-NE e mede (32,60m), onde encontra o alinhamento da Av. João Wallig, faz divisa com o imóvel de nº 955 de propriedade de Eloir Munari, neste ponto forma um ângulo interno de (86º40’20”) com alinhamento da dita Avenida e segue no rumo SE-NO e mede (16,50m), onde encontra o ponto de partida da descrição”.

Alegaram os autores que há mais de trinta e três anos possuem o imóvel mansa e pacificamente, de forma ininterrupta, utilizando-o para sua moradia com animus domini, não possuindo outro imóvel urbano ou rural. Referiram que quando da ocupação pelo Sr. Cláudio Silva do Siqueiro e pela Sra. Odiles Silveira do Siqueiro, o local era isolado e não habitado, tendo ali criado sua prole. Mencionaram que atualmente alugam parte do terreno em questão para empresas de outdoors, auferindo pequena renda para subsistência. Sustentaram que possuem todos os requisitos para alcançarem a declaração de domínio do imóvel descrito na exordial. Postularam pela procedência.

A planta do local está acostada à fl. 33.

Promoção do Ministério Público à fl. 37.

Os autores, a requerimento do Ministério Público, juntaram documentos às fls. 41/42.

A Advocacia-Geral da União, a Procuradoria-Geral do Estado e a Procuradoria-Geral do Município manifestaram desinteresse no feito, fls. 53/54, 55 e 56, respectivamente.

Promoção do Ministério Público à fl. 60.

Contestando o feito às fls. 75 a 84, alegou o réu que no caso dos autores existe a mera permissão/tolerância para utilização do imóvel, não se configurando a existência de direitos dominiais. Asseverou que o autor Cláudio foi seu empregado por longos anos, obtendo a possibilidade de morar dentro dos domínios do clube, através de uma permissão do empregador. 

Mencionou que o imóvel em comento está situado dentro dos domínios do clube que, por sua vez, sempre o manteve cercado e aberto para trânsito dos seus beneficiários. Impugnou parte dos documentos anexados pelos autores. Alegou que não existe animus domini dos autores em relação ao imóvel. Postulou pela improcedência da ação. Juntou documentos.

Réplica às fls. 108 a 112.

Promoção do Ministério Público à fl. 114.

Às fls. 116 a 119 foi pubicado edital para citação de eventuais terceiros interessados e não sabidos, sem nenhuma manifestação (certidão fl. 119-verso).

Em audiência, foram colhidos os depoimentos pessoais dos autores e foram ouvidas sete testemunhas (fls. 140-155). Uma testemunha foi ouvida através de Carta Precatória (fls. 205 a 207).

Os autores juntaram documentos às fls. 175 a 177, sobre os quais manifestou-se o réu às fls. 192/193.

À fl. 215 foi determinada a produção de prova pericial. O laudo foi carreado às fls. 242 e 272, sobre o qual as partes se manifestaram às fls. 276 a 278 (autores) e fls. 280/281 (réu).

Encerrada a instrução (fl. 317), os litigantes apresentaram memoriais às fls. 320 a 327 (réu) e fls. 328 a 335 (autores).

À fl. 337 foi retificado o polo ativo da ação, para a inclusão dos herdeiros do Sr. Claudio Silva do Siqueiro.

Promoção do Ministério Público às fls. 339/340.

É o relatório.

Passo a decidir.

Sustentam os autores que são possuidores desde novembro de 1974, portanto há quase 38 anos, de forma mansa, pacífica e sucessiva, de uma área de terra urbanda de 485 m2 situada na Avenida João Wallig nº 915 (antigo nº 907), nesta Capital. Entendem ter direito à declaração de usucapião com fulcro no artigo 1.238 do Código Civil e artigo 941 e seguintes do Código de Processo Civil.

Ao contestar a ação, o Porto Alegre Country Club não negou que a família ora autora está no imóvel usucapiendo há bem mais de trinta anos, mas afirmou que se trata de simples tolerância ou permissão de uso para com seu empregado, o autor Cláudio Silva do Siqueiro, que faleceu durante a tramitação desta ação (fl. 232). Asseverou o réu que mera detenção não é posse, salientando que a área em questão está localizada dentro da área do clube, inclusive cercada por este.

Com efeito, resultou demonstrado nos autos que o autor varão foi empregado do clube réu de novembro de 1950 a agosto de 1990, ou seja, por quase quarenta anos. Voltou a ser empregado em janeiro de 1991 até setembro de 2005, por cerca de quinze anos (fls. 142 a 144).

O representante do demandado declarou em audiência que o clube foi permitindo que funcionários antigos ali morassem por conveniência do trabalho e dada a relação de extrema confiança. Declarou, também, que a área do clube sempre foi toda cercada (fls. 144/145).

O conjunto dos depoimentos testemunhais colhidos em audiência confirmou que o autor e sua família foram morar no local em razão da longa relação de emprego que havia entre ele e o clube ora réu, mas algumas testemunhas não souberam dizer se aquela área onde se localiza o imóvel usucapiendo efetivamente pertence ao Porto Alegre Country Club. Todavia, essa questão ficou sobejamente dirimida na bem lançada perícia técnica determinada pelo juízo.

No laudo pericial de fls. 243 a 272, o perito engenheiro civil, com o auxílio de empresa especializada em levantamentos topográficos, deixou esclarecido que pertence ao Clube demandado o local onde existem sete casas de pessoas que têm ou tiveram vínculo de trabalho com o Country Club, entre elas o falecido Sr. Cláudio Silva do Siqueiro. Segundo o experto “... o local descrito pelos Autores (fls. Nºs 33 e 35), se insere totalmente na área do Réu, Porto Alegre Country Club, conforme sua Matrícula nº 56.648, já referida” (fl. 250). Aduziu o perito que essa área do Country Club é cercada, concluindo à fl. 252: “Baseados nas Matrículas dos imóveis já citados e conforme Levantamento Topográfico de toda a Av. João Wallig, desde a Av. Nilo Peçanha até a Rua Gen. Pedro Bitencourt, concluímos que o espaço requerido pelos autores está inserido no terreno de matrícula nº 56.468, do Réu.” Ficou esclarecido, ainda, que a administração do clube, inclusive seus veículos, têm acesso a toda a propriedade.

A prova coligida nos autos deixou inequívoco que o Sr. Cláudio Silva do Siqueiro e sua família foram residir em casa localizada no terreno de propriedade do Country Club em razão do vínculo empregatício que havia e da relação de extrema confiança entre as partes, o que sempre beneficiou a família do referido empregado porque a moradia no local não tinha custo algum. Quando foi encerrada a longeva relação de trabalho, foi permitido que o Sr. Cláudio e a família continuassem no local, sem dúvidas em reconhecimento ao trabalho prestado por cerca de 55 anos. Certamente por essas mesmas razões não foi vetado ao Sr. Cláudio locar espaço para publicidade de outdoors (fls. 30 a 32).

Ficou claro, também, que a permissão de empregados com problemas de moradia residirem no local em comento é política antiga do clube demandado, em prol de seus funcionários. Por exemplo, o atual gerente de campo do clube demandado, declarou em audiência que um ano depois de iniciar o seu contrato de trabalho, foi morar dentro do clube porque não tinha como pagar aluguel (fls. 151 a 153).

A teor da doutrina pacífica, para que conduza à usucapição precisa a posse ser com ânimo de proprietário, contínua, pacífica e atual.

No caso dos autos, tendo a posse ocorrido apenas por força da relação de emprego, facilitando o desempenho do trabalho, faltaram, evidentemente, os requisitos para o pretendido usucapião. Não se trata, in casu, de posse animo domini, isto é, a título de proprietário da coisa. Nesse sentido, a jurisprudência oportunamente transcrita na contestação.

Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE A AÇÃO.

Sucumbente, arcará a parte autora com as despesas processuais e pagará, ao patrono adverso, honorários advocatícios de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), corrigidos pelo IGP-M desta data até o efetivo pagamento, observados os critérios do artigo 20, § 4.º, do CPC. Todavia, suspendo a exigibilidade de tais ônus porque gozam os autores do benefício da gratuidade judiciária. 

Em suas razões recursais (fls. 346-364) alegam, em síntese: a) que não lhes foi possível apresentar quesitos suplementares à perícia; b) que caberia ao clube apelado a demonstração de que a posse dos apelantes é precária; c) que a relação de trabalho havida entre as partes não tem o condão de afastar seu ânimo de dono em relação à área que pretendem usucapir; d) que houve a perda da propriedade do apelado pelo abandono da área. 

Requerem a reforma da sentença. 

O recurso foi recebido (fl. 366) e contrarrazoado (fls. 369-379).

O douto Procurador de Justiça emitiu criterioso parecer (fls. 383-385), opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)

Ponho-me de acordo com a sentença recorrida, proferida com critério e exatidão pela digna Juíza de Direito, cujos fundamentos propositadamente transcrevi no relatório, integrando-os ao voto que estou proferindo como Relator.

Em apoio à sentença e em justificação de meu voto, faço as seguintes considerações.
Inexiste nulidade no procedimento, porque não se exigia o suplemento da perícia com quesitos suplementares. O conjunto da prova disponível é mais do que suficiente, composta de documentos, depoimentos e laudo pericial. 

Não se caracteriza nulidade pela simples expectativa da parte de que a prova se componha tal como pretenda. 
Garantida à parte as oportunidades probatórias, é o que se exige e basta, sob pena de perpetuação do procedimento, sempre que a prova não contente a parte.
A prova disponível, formando um conjunto coerente e suficiente, justifica o julgamento. 

As circunstâncias mais relevantes estão reconstituídas, das quais dependem a interpretação jurídica: a relação de emprego por mais de 50 anos e a ocupação da área dentro da propriedade do clube, situações que interagem, porque uma depende da outra.
Assim, com a reconstituição das principais circunstâncias, verifica-se que o usucapiente Cláudio foi empregado do clube por muitos e muitos anos, razão pela qual lhe foi permitido morar sobre a área que pretende usucapir, integrante da propriedade do clube. 
Não apenas o demandante, também outros funcionários obtiveram permissão para morar no local.

Juridicamente se trata de detenção, não de posse.
O fato da edificação ou da utilização da moradia em si não transforma a detenção da propriedade do patrão em posse própria e exclusiva como de dono. 

A casa, como acessão que é acessória ao solo que é o principal, não transforma a detenção em posse, além de ser evidente que o usucapiente está e ficou no local por permissão do clube, patrão e dono do local. 
Os artigos 1.196 e 1.197 do Código Civil são cabais na definição da posse, conforme o exercício dos poderes de proprietário, e da detenção, em que o detentor obedece ao proprietário ou possuidor. 

É cabal que o demandante obedecia ás ordem do clube demandado, presentado por sua diretoria. 
Nesta situação jamais exerceu posse em nome próprio, como se dono do local. Como funcionário, morava no local, como detentor, não como possuidor.
A detenção não gera usucapião, salvo a inversão do caráter da posse, que no caso também não há, pela evidência de a área integra-se à área do clube, onde o usucapiente desempenhou a função de empregado e porteiro, como está nos autos.
Depara-se que o usucapiente busca inverter o caráter da posse, a tal ponto de citar o clube como lindeiro na petição inicial, como bem destacado pela defesa, mas o clube era empregador do usucapiente e tem a propriedade da área onde mora.
Como muito bem tem dito o Desembargador Rubem Duarte, a detenção não convalida posse, a detenção não se transforma em posse para permitir o usucapião do ex empregado oponível ao empregador que teve o gesto de permitir a moradia no local.

Neste sentido o usucapião representa pretensão abusiva, porque tenta converter a detenção, em que o detentor tem a confiança do proprietário ou possuidor cujas ordens obedece, em posse para o usucapião, ou seja, tenta dar a posse com abuso de confiança, que é injusta, o caráter de posse própria e exclusiva com a finalidade do usucapião. 
A prova revela também que, por liberalidade e pemissão dos diretores do clube, que o consideravam um funcionário de confiança, passou a residir com sua família no local.   

O depoimento pessoal do demandante Cláudio Silva do Siqueiro, marcado de sinceridade, é coerente com o conjunto da prova (fls. 142-143), inclusive com as informações do laudo pericial.
Conforme seu depoimento, o uscuapiente ocupou ou detém o imóvel que pretende usucapir por ter trabalhado para o clube apelado, área sobre a qual foi construída sua casa (fl. 142).

Os documentos juntados pelo clube (fls. 85-106) demonstram a relação de emprego havida, que data do ano de 1950 e que durou até 1990, tendo se reiniciado em 1991 e persistindo até 2005, quando o usucapiente aposentou-se.

Encerrada a relação empregatícia, o clube apelado não se opôs à permanência no imóvel, em reconhecimento aos serviços prestados, que, como se viu, são de décadas. 

O gesto humano do clube não pode ser tomado em seu desfavor. 

Os vários depoimentos nos autos também evidenciam essa prática do clube apelado, que permitia que alguns de seus funcionários pudessem fixar moradia na propriedade. 
O criterioso laudo pericial é igualmente determinante do julgado, pois demonstra que a residência dos apelantes, ou usucapientes como casal, localiza-se no terreno de propriedade do clube apelado (fl. 250)

Reunindo-se as considerações, a situação não induz posse, a permanência no local proporcionou-se em razão do vínculo empregatício do apelante Cláudio com o clube apelado, de tal forma que não se caracteriza posse para fins de usucapião, exatamente como considerou a respeitável sentença.

Voto, pois, em negar provimento ao recurso de apelação, confirmando assim também a respeitável sentença da digna Juíza de Direito por seus próprios, jurídicos e criteriosos fundamentos, integrantes do voto. 

Des.ª Walda Maria Melo Pierro (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Rubem Duarte (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. RUBEM DUARTE - Presidente - Apelação Cível nº 70050113117, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME."
Juíza de Direito da sentença: Dra. Vanise Rohrig Monte.
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